
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 490.477 - GO (2014/0061258-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : OSMAIR ALVES CARLOS 
ADVOGADOS : HENRIQUE BARBACENA JÚNIOR E OUTRO(S)
   BRUNA RAMALHO ALA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
INTERES.  : MARIA JOSÉ SOLEDADE DA SILVA 

EMENTA
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
CONDENAÇÃO. ARGUMENTAÇÃO RECURSAL DISSOCIADA DOS 
ARTIGOS APONTADOS. SÚMULA 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - STF. TESE DE DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA. 
INOCORRÊNCIA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO E AFASTAMENTO DA 
QUALIFICADORA RECONHECIDA PELO JÚRI. NECESSIDADE DE 
EXAME DA PROVA. SÚMULA 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
- STJ.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Estando as razões recursais dissociadas dos artigos de 
lei tidos por violados, incide na espécie a Súmula 284/STF.

2. "Evidenciado  que as razões recursais encontram-se 
dissociadas da prescrição  legal  contida  na  legislação  federal  indigitada  
por ofendida,  patente  a deficiência da fundamentação do apelo extremo, 
que  impossibilita  a exata compreensão da controvérsia, incidindo o óbice  
previsto  no  Enunciado n.º 284 da STF. Precedentes." (AgRg no AREsp 
763.004/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
11/05/2016)

3.  A tese de "desistência voluntária" não se enquadra à 
hipótese fática descrita na denúncia, e confirmada pelo Corpo de Jurados, 
da qual se extrai que "OSMAIR ALVES CARLOS, com animus necandi e 
por motivo fútil, armado de um revólver, alvejou a vítima, Leonardo Bruno 
da Silva, com um tiro, causando-lhe as lesões que resultaram em seu 
óbito, conforme laudo de exame cadavérico de fis. 67/73" (fl. 3).

4. Por outro vértice, o acolhimento da pretensão recursal em 
relação aos pleitos de absolvição e afastamento da qualificadora, encontra 
óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, por demandar profundo 
revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que não se 
viabiliza em recurso especial. Precedentes.

5. Com efeito, para se concluir de forma diversa do Tribunal 
de origem, no sentido de que o réu deveria ser absolvido, ante a 
inexistência de prova apta a justificar a sua condenação, e afastada a 
qualificadora do motivo fútil, pois teria havido discussão e/ou luta corporal, 
necessário seria o revolvimento das provas carreadas aos autos, 
procedimento sabidamente inviável na instância especial.

Agravo interno desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo interno.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 490.477 - GO (2014/0061258-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : OSMAIR ALVES CARLOS 
ADVOGADOS : HENRIQUE BARBACENA JÚNIOR E OUTRO(S)
   BRUNA RAMALHO ALA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
INTERES.  : MARIA JOSÉ SOLEDADE DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão por mim proferida, 

em que neguei provimento ao agravo em recurso especial.

A defesa do agravante insiste na tese de desistência voluntária, uma vez 

que "A vítima foi socorrida e levada a atendimento médico, vindo a falecer, no Hospital 

de Urgências de Goiânia, em Goiânia. DEZESSEIS dias depois, em razão de 

intercorrências como sepse, insuficiência renal e pneumonia (laudo fl. 74). Esse fato é 

incontroverso! A regra normativa esculpida no art. 15 do Código Penal - CP, na 

regência da matéria, impõe que “o agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir 

na execução (...), só responde pelos atos já praticados”. Resultou contrariado o citado 

dispositivo legal pelo v. acórdão recorrido, que confirmou a decisão dos jurados," e 

conclui, afirmando que "Não se trata aqui de questão de fato, mas de genuína quaestio 

juris. Discute-se o que está afirmado na sentença, que é um documento oficial da mais 

alta credibilidade. É uma sentença judicial!" (...) Talvez tenha faltado a suficiente 

habilidade dos defensores do recorrente ao explorar a matéria em prol da defesa, 

aceita-se isso com a humildade de quem se inicia na difícil arte de advogar na área 

criminal, mas o reclamado ajustamento ainda pode ser feito nesta via recursal." 

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no Colegiado, para 

anular o Júri por "decisão manifestamente contrária à prova dos autos". 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 490.477 - GO (2014/0061258-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado. 

De fato, as razões recursais se mostram totalmente dissociadas dos 

artigos de lei tido por violados. Isso porque, enquanto o recorrente busca demostrar que 

os jurados condenaram o ora recorrente de forma manifestamente contrária às provas 

dos autos, aponta, a própria Defesa, ofensa aos arts. 15 do CP e 155 do Código de 

Processo Penal - CPP, verbis: 

"Art. 15 - O agente que, voluntariamente, desiste de 
prosseguir na execução ou impede que o resultado se produza, só 
responde pelos atos já praticados "   

"Art. 155.  O juiz formará sua convicção pela livre 
apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo 
fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos 
colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não 
repetíveis e antecipadas.

A hipótese, portanto, reclama a incidência da Súmula 284/STF: 

A propósito: 

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM RECURSO 
ESPECIAL. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO  PÚBLICO  E  
PARTICULAR  E USO DE DOCUMENTO FALSO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO  AOS  ARTIGOS  1.º  E  155  DO  CÓDIGO PENAL. TESE 
RECURSAL DISSOCIADA  DO  COMANDO  LEGAL APONTADO 
COMO OFENDIDO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE  PREVISTO  NO  
ENUNCIADO N.º 284 DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. APELO NOBRE QUE NÃO PODE SER ADMITIDO.

1.  Hipótese em que o recorrente, condenado pela prática 
dos delitos de falsificação de documento público e particular e uso de 
documento falso,  apontando  violação  aos  artigos 1.º e 155 do Código 
Penal, alega  a  existência  de  omissões,  contradições  e obscuridades 
no acórdão  recorrido  que, em síntese, ensejariam a sua absolvição por 
insuficiência probatória.

2.  Evidenciado  que as razões recursais encontram-se 
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dissociadas da prescrição  legal  contida  na  legislação  federal  
indigitada  por ofendida,  patente  a deficiência da fundamentação do 
apelo extremo, que  impossibilita  a exata compreensão da 
controvérsia, incidindo o óbice  previsto  no  Enunciado n.º 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

(...) " (AgRg no AREsp 763.004/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 11/05/2016)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA (ART. 1.º, INCISO I, DA LEI N.º 8.137/90). SUPOSTA 
VIOLAÇÃO AO ART. 609, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. COMANDO NORMATIVO 
INCAPAZ DE ALTERAR O ENTENDIMENTO FIRMADO PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. VERBETE SUMULAR N.º 284 DA 
SUPREMA CORTE. DOSIMETRIA. ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...).
2. O dispositivo legal supostamente violado - art. 609, 

parágrafo único, do Código de Processo Penal - possui comando 
normativo dissociado das razões recursais, na parte em que se 
aponta nulidade do acórdão dos embargos infringentes com base 
nas alegações de reformatio in pejus e ofensa ao contraditório e 
ampla defesa. Aplica-se, no particular, o óbice contido no enunciado 
n.º 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

(...)
6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 

1438740/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
02/09/2014)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL QUE NÃO ATACOU TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 239 
DO CPP. ALEGAÇÃO DE CONDENAÇÃO BASEADA EM PROVA 
INDICIÁRIA. DISPOSITIVO DE LEI QUE NÃO AMPARA A 
PRETENSÃO RECURSAL. APELO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO AO 
ART. 28 DA LEI N. 11.343/06. DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. 
PRECEDENTES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 13/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
2. Possuindo o dispositivo de lei indicado como violado 

comando legal dissociado das razões recursais a ele relacionadas, 
resta impossibilitada a compreensão da controvérsia arguida nos 
autos, ante a deficiência na fundamentação recursal. Incidência do 
enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
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(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no 

AREsp 684.653/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 27/05/2015)

 
Por outro vértice, o acolhimento da pretensão recursal em relação aos 

pleitos de absolvição por ausência de provas e afastamento da qualificadora do motivo 

fútil, encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ, 

por demandar profundo revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que não 

se viabiliza em recurso especial. 

Por oportuno, confiram-se os seguintes trechos do voto condutor:

"Portanto, só se licencia a cassação do veredicto popular 
quando ele é escandaloso, arbitrário e sem qualquer sintonia com as  
provas dos autos, o que não se constata, in casu. A opção por uma   
das versões fluentes da prova não enseja nulidade do julgamento,  
impondo-se a manutenção do édito condenatório, até mesmo em 
cumprimento ao princípio constitucional da soberania dos 
veredictos do  Tribunal do Júri.

(...)
Desse modo, observo que a dosimetria da pena efetuada 

pelo Juiz sentenciante não merece reparos, uma vez que foram  
aplicados corretamente os artigos 59 e 68, ambos do Código Penal,  
atendendo, assim, ao Princípio da Individualização da Pena. (fls.   1448 e 
1451)

Com efeito, para se concluir de forma diversa do Tribunal de origem, no 

sentido de que o réu deveria ser absolvido, ante a inexistência de prova apta a justificar 

a sua condenação, e afastada a qualificadora do motivo fútil, pois houve discussão e/ou 

luta corporal, necessário seria o revolvimento das provas carreadas aos autos, 

procedimento sabidamente inviável na instância especial. 

Nessa linha: 

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JÚRI. ABSOLVIÇÃO PELO CONSELHO DE SENTENÇA. 
ANULAÇÃO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REVERSÃO POR ESTA 
CORTE. SÚMULA 7. TESE DE DESNECESSIDADE DE REEXAME DE  
PROVA.  IMPROCEDÊNCIA.  ALEGADA  IMPOSSIBILIDADE  DE 
ANULAÇÃO DA DECISÃO  DE  ABSOLVIÇÃO POR 
CONTRARIEDADE À PROVA DOS AUTOS PORQUE O TRIBUNAL 
DO JÚRI PODE ABSOLVER ATÉ POR CLEMÊNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
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IMPROVIDO.

1.  A  decisão  agravada  está  na  mais  absoluta  
harmonia  com  a jurisprudência   desta   Corte,  pois  o  acolhimento  
da  tese  dos agravantes  demandaria,  sem  sombra  de  dúvida, o 
esmerilamento de fatos  e  provas,  o  que é terminantemente vedado 
pelo enunciado da Súmula 7.

2.  A  tese de que com o advento da Lei n. 11.689/2008 não 
se mostra mais  possível a anulação da absolvição do acusado por 
contrariedade à  prova  dos  autos,  uma  vez  que  ao Conselho de 
Sentença é dado absolver  sem  ter  de declinar fundamentação alguma, 
não foi objeto das  razões  declinadas na petição do recurso especial, e é 
vedado à parte inovar no bojo do recurso de agravo regimental.

3.  Portanto,  a decisão agravada deve ser mantida 
incólume por seus próprios termos.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 
856.990/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 01/06/2016)

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. PROCESSO PENAL.  HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
TRIBUNAL DO JÚRI. ABSOLVIÇÃO. DECISÃO CONTRÁRIA   À  
PROVA  DOS  AUTOS.  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS.  INDÍCIOS 
SUFICIENTES   DE   MATERIALIDADE   E   DE  AUTORIA.  
NECESSIDADE  DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1.  Não  se  anula  julgamento  proferido  pelo Tribunal do 
Júri por eventual  fragilidade  das provas, mas tão somente quando os 
jurados decidem  sem  nenhum  lastro  nas  provas  dos  autos,  o que 
não se verifica na espécie.

2.  As provas coligidas foram apresentadas em plenário 
para formar a convicção  dos  jurados,  que  optaram,  por  sua  livre  e  
natural convicção, pela versão acusatória, que lhes pareceu mais 
verossímil, rejeitando a tese defensiva de legítima defesa própria.

3.   Para   acolher-se  o  pleito  acusatório,  seria  
necessário  o revolvimento  do  conjunto  fático-probatório dos autos, 
providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

4.  Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 
770.400/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 17/05/2016)

E ainda : 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI.  HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. SUPOSTO VÍCIO ESTRUTURAL NA QUESITAÇÃO. 
MATÉRIA NÃO REGISTRADA EM ATA DE JULGAMENTO. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. CONTRADIÇÃO NAS RESPOSTAS 
DOS JURADOS. INEXISTÊNCIA. ART. 490 DO CPP. SÚMULA 7/STJ.  
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AUSÊNCIA DE OMISSÃO DO ACÓRDÃO A QUO. ART. 619 DO CPP.  
CONFISSÃO QUALIFICADA. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE. 
REFORMA PARCIAL DO ACÓRDÃO A QUO.

1. No Tribunal do Júri, a alegação de nulidade por vício na 
quesitação deverá ocorrer no momento oportuno, isto é, após a leitura 
dos quesitos e explicação dos critérios pelo Juiz presidente (art. 571 do 
CPP).

2. A defesa técnica não registrou oportunamente, em ata de 
julgamento, seu inconformismo em relação a quaisquer intercorrências na 
sessão do Tribunal do Júri, a provocar a preclusão da matéria (art. 571, 
VIII, do CPP).

3. Para a revisão do critério de valoração das provas 
adotado pelo Tribunal a quo, necessária seria a incursão 
aprofundada no material cognitivo produzido perante a instância de 
origem, o que se mostra incabível na via estreita do recurso especial 
em decorrência do óbice da Súmula 7/STJ.

4. Não se pode afirmar que a incidência das 
qualificadoras da surpresa e do motivo fútil seriam manifestamente 
improcedentes e descabidas; pelo contrário, ficaram demonstradas, 
de forma fundamentada, com base na prova colhida na instrução 
criminal, as razões pelas quais o réu deveria ser pronunciado em 
relação a elas, motivo por que não se afigura possível sua exclusão, 
sob pena de afronta à soberania do Tribunal do Júri.

5. É firme o entendimento deste Superior Tribunal de que a 
confissão, mesmo que qualificada, isto é, aquela na qual o agente agrega 
teses defensivas discriminantes ou exculpantes, enseja a aplicação da 
atenuante prevista na alínea d do inciso III do art. 65 do Código Penal.

6. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

7. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 
1516358/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 05/11/2015)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 593, 
III, "D", DO CPP E 121, § 2º, II E IV, DO CP. DECISÃO DOS JURADOS 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS E 
EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Para dissentir do entendimento do Tribunal de 
origem, - que soberano na análise das circunstâncias fáticas da 
causa, concluiu que a decisão dos jurados não foi manifestamente 
contrária às provas dos autos, mas, simplesmente, acolheu a tese da 
acusação, bem como entendeu por manter as qualificadoras 
reconhecidas pelo Conselho de Sentença -, seria necessário o 
revolvimento do material fático-probatório dos autos, procedimento 
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incabível em sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 
do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no 
AREsp 699.063/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA,  DJe 26/08/2015)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0061258-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 490.477 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1716973720068090072  200691716978  200800626049

EM MESA JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OSMAIR ALVES CARLOS 
ADVOGADOS : HENRIQUE BARBACENA JÚNIOR E OUTRO(S)

 BRUNA RAMALHO ALA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
INTERES.  : MARIA JOSÉ SOLEDADE DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OSMAIR ALVES CARLOS 
ADVOGADOS : HENRIQUE BARBACENA JÚNIOR E OUTRO(S)

 BRUNA RAMALHO ALA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
INTERES.  : MARIA JOSÉ SOLEDADE DA SILVA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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